
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.344.620 - MG (2012/0195782-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ARLENE GUSMÃO SANTOS 
ADVOGADOS : ALBERTO HENRIQUE DE CARVALHO MOSCONI MACIEL 
  ANDRÉ LUIZ CARVALHO MOSCONI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARCO TÚLIO DE CARVALHO ROCHA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. DUPLA FUNDAMENTAÇÃO. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO NÃO INTERPOSTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 126/STJ. CONTRATO TEMPORÁRIO. FGTS 
INDEVIDO. PRECEDENTES DESTA CORTE. 
1. O Tribunal de origem, ao decidir a questão relativa à nulidade da 
contratação e ao direito à indenização pleiteada, amparou-se em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer um deles apto 
a manter inalterado o acórdão recorrido. Portanto, a ausência de 
interposição de recurso extraordinário atrai a incidência da Súmula 
126/STJ
2. Esta Corte adotou entendimento jurisprudencial no sentido de que o 
trabalhador temporário mantém relação jurídico-administrativa, razão 
pela qual a regra do art. 19-A da Lei 8.036/90, quanto ao pagamento do 
FGTS, a ele não se ajusta. Desse modo, não há falar em direito aos 
respectivos depósitos.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari 
Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito 
Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 15 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.344.620 - MG (2012/0195782-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ARLENE GUSMÃO SANTOS 
ADVOGADOS : ALBERTO HENRIQUE DE CARVALHO MOSCONI MACIEL 
  ANDRÉ LUIZ CARVALHO MOSCONI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARCO TÚLIO DE CARVALHO ROCHA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso especial, sob os 

fundamentos de que (I) incabível análise de ofensa à Constituição Federal e a dispositivo sumular 

na via eleita; (II) incidência da Súmula 126/STJ e (III) o acórdão decidiu conforme o 

entendimento do STJ (Súmula 83/STJ).

Sustenta a parte agravante, em síntese, que o recurso especial foi interposto com 

base em ofensa a legislação federal, devidamente prequestionada, não incidindo os óbices 

aplicados.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da insurgência à 

análise pelo colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.344.620 - MG (2012/0195782-0)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, 

que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados:

De outro lado, o Tribunal de origem, ao decidir a questão relativa à 
nulidade da contratação e ao direito à indenização pleiteada, 
amparou-se em fundamentos constitucional e infraconstitucional, 
qualquer um deles apto a manter inalterado o acórdão recorrido. 
Portanto, a ausência de interposição de recurso extraordinário 
atrai a incidência da Súmula 126/STJ (“É inadmissível recurso 
especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos 
constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por 
si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 
extraordinário.”). Nesse mesmo sentido: AgRg no AREsp 
126036/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
7/12/2012; AgRg no AREsp 206.733/SP, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 5/12/2012.
Ademais, esta Corte adotou entendimento jurisprudencial no sentido 
de que o trabalhador temporário mantém relação 
jurídico-administrativa, razão pela qual a regra do art. 19-A da Lei 
8.036/90, quanto ao pagamento do FGTS, a ele não se ajusta. 
Desse modo, não há falar em direito aos respectivos depósitos. 
Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
CONTRATO TEMPORÁRIO. RELAÇÃO DE TRABALHO. 
NATUREZA JURÍDICO-ESTATUTÁRIA. INEXISTÊNCIA DE 
RELAÇÃO CELETISTA. FGTS. PAGAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 19-A DA LEI N.º 8.036/90. 
INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES DO STF E DO STJ. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. "A Emenda Constitucional 19/98, que permitia a 
pluralidade de regimes jurídicos pela administração, foi 
suspensa, neste ponto, pelo Supremo Tribunal Federal, 
impossibilitando a contratação de servidor público pelo 
regime trabalhista (ADI 2.135-MC/DF)" (CC 100.271/PE, Rel. 
Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, Terceira Seção, DJe 6/4/09).
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2. "O Supremo Tribunal Federal decidiu no julgamento da 
Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 
3.395 que 'o disposto no art. 114, I, da Constituição da 
República, não abrange as causas instauradas entre o Poder 
Público e servidor que lhe seja vinculado por relação 
jurídico-estatutária'" (AgRg na Rcl nº 8.107, Rel. p/ Ac. Min. 
CÁRMEN LÚCIA, STF, Tribunal Pleno, DJe  26/11/09).
3. Nos termos do art. 19-A da Lei 8.036/90, é "devido o 
depósito do FGTS na conta vinculada do trabalhador cujo 
contrato de trabalho seja declarado nulo nas hipóteses 
previstas no art. 37, § 2º, da Constituição Federal, quando 
mantido o direito ao salário.
4. Caso concreto que diverge da hipótese do art. 19-A da Lei 
8.036/90, pois o vínculo de trabalho que existiu entre os 
litigantes não era oriundo de investidura em cargo ou 
emprego público posteriormente anulada por descumprimento 
do princípio do concurso público insculpido no art. 37, § 2º, 
da CRFB/88, mas de contratação de servidor temporário sob 
o regime de "contratação excepcional".
5. A tese segundo a qual o art. 19-A da Lei 8.036/90 deveria 
ser interpretado à luz do art. 7º, III, da CF/88 não é passível 
de ser apreciada na presente via recursal, por se tratar de 
matéria reservada à competência do Supremo Tribunal 
Federal, nos termos do art. 102, III, da Constituição da 
República.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 45.467/MG, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
15/3/2013)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA. RELAÇÃO DE CARÁTER 
JURÍDICO-ADMINISTRATIVO. SUJEIÇÃO ÀS REGRAS DE 
DIREITO PÚBLICO. INAPLICABILIDADE DA CLT. 
INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL DO ALEGADO 
DIREITO AO FGTS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   O conceito de trabalhador extraído do regime celetista 
não se estende àqueles que mantêm com a Administração 
Pública uma relação de caráter jurídico-administrativo, razão 
pela qual a regra do art. 19-A da Lei 8.036/90, quanto ao 
pagamento do FGTS, não se aplicaria a estes últimos (AgRg 
no AREsp 96.557/MG, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, 
DJe 27.6.2012).
2.   A controvérsia foi solvida pelo acórdão recorrido com 
esteio em fundamento constitucional (art. 37, IX da CF/88) à 
luz da excepcional possibilidade de contratação temporária 
de Servidores para atender o interesse público; no contexto, 
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revela-se imprópria a insurgência veiculada em Recurso 
Especial, nos termos do art. 105, inciso III da Constituição 
Federal.
3.   Agravo Regimental do Servidor Público desprovido.
(AgRg no AREsp 66.285/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJE 21/2/2013)

Diante do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0195782-0 REsp 1.344.620 / 

MG

Números Origem:  10024095937777  10024095937777001  10024095937777003  24095937777  
307200701803007

EM MESA JULGADO: 15/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ARLENE GUSMÃO SANTOS
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ CARVALHO MOSCONI E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MARCO TÚLIO DE CARVALHO ROCHA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Empregado 
Público / Temporário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARLENE GUSMÃO SANTOS
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ CARVALHO MOSCONI E OUTRO(S)

ALBERTO HENRIQUE DE CARVALHO MOSCONI MACIEL
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MARCO TÚLIO DE CARVALHO ROCHA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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